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1. DO PLEITO DA COPERGÁS 

A COPERGÁS solicitou a aprovação da ARPE sobre o Programa de Gás 
Natural Incentivado 2018 (GNi2018), para vigorar até 30 de junho de 2018, a partir 
da respectiva homologação, mediante a carta CT.COPERGÁS/PRE 152/2017, de 
01/12/2017, que compôs o Processo nº 7200799-7/2017, de 18/12/2017. 

A Concessionária destacou que a estruturação do Programa GNi2018 
considerou: 

 a queda do consumo de importantes clientes de todos os segmentos 
de mercado particularmente, destacamos o segmento industrial; 

 a necessidade de incentivar o mercado de GN para obter a reação 
com o aumento do consumo; 

 a retração do mercado que consequentemente impactará na 
diminuição das retiradas da COPERGÁS junto à Supridora, podendo 
vir a incorrer em penalidades, tais como: Take or Pay (TOP), e que 
por sua vez afetarão diretamente o resultado da Companhia. 

A COPERGÁS informou que o Programa GNi2018 tem por objetivo incentivar o 
aumento do consumo de GN dos clientes do segmento Industrial, incluindo o PGN 
Norte. 

O Regulamento do Programa GNi2018 foi apresentado no Anexo I da 
CT.COPERGÁS/PRE 152/2017 (Regulamento Programa de Gás Natural Incentivado 
2018 – Gni2018), nos seguintes termos: 

1. Poderá aderir ao Programa de Gás Natural Incentivado 2018 - 
GNi2018, o cliente que: 

i. seja do segmento industrial e do PGN Norte; 

ii. possua contrato de compra e venda de gás natural vigente com 
a Copergás; 

iii. esteja adimplente com suas obrigações e deveres contratuais. 

2. A tarifa do Programa de Gás Natural Incentivado 2018 - GNi2018 
obedecerá a tabela tarifária homologada pela Agência de Regulação 
de Pernambuco (ARPE) e somente incidirá para as quantidades 
“mensais” de gás natural que se apresentarem superiores ao Volume 
de Referência (VR) abaixo definido. 

2.1 A tarifa a ser aplicada aos volumes de GNi2018 será a tarifa 
referente a faixa na cascata a partir de onde o Volume de Referência 
(VR) esteja inserido. 

3. Definição do Volume de Referência (VR): 

3.1 Após a aprovação dos requisitos e condicionantes do Programa de 
Gás Natural Incentivado 2017 - GNi2017, pela Diretoria Executiva da 
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Copergás, o cliente industrial que tenha em seu contrato de compra e 
venda de gás natural Quantidade Diária Contratada (QDC) maior ou 
igual a 10.000 m³/dia (dez mil metros cúbicos por dia), o Volume de 
Referência (VR) será fixado pela quantidade média diária de 
consumo do gás realizado no período de 01/01/2017 a 30/06/2017, 
ou a quantidade correspondente a 90% (noventa por cento) da 
Quantidade Diária Contratada (QDC) vigente a partir do início do 
PGNi2018, o que for maior, e limitado à capacidade da Estação 
Redutora de Pressão e Medição (ERPM). Para a fixação do VR, 
deverão ser excluídos os períodos de paradas programadas. (sem 
grifos no original) 

3.2 Após a aprovação dos requisitos e condicionantes do Programa de 
Gás Natural Incentivado 2017 - GNi2017, pela Diretoria Executiva da 
Copergás, o cliente industrial que tenha em seu contrato de compra e 
venda de gás natural Quantidade Diária Contratada (QDC) menor do 
que 10.000 m³/dia (dez mil metros cúbicos por dia), o Volume de 
Referência (VR) será fixado pela quantidade média diária de 
consumo do gás realizado no período de 01/01/2017 a 30/06/2017, 
mas limitado à capacidade da Estação Redutora de Pressão e 
Medição (ERPM). (sem grifos no original) 

4. O prazo do Programa de Gás Natural Incentivado 2018 - GNi2018 
será de 6(seis) meses contados a partir da data de homologação do 
Programa pela Agência de Regulação de Pernambuco (ARPE). 

5. As quantidades de Gás vinculadas ao Programa de Gás Natural 
Incentivado 2018 - GNi2018 serão consideradas para efeito de 
apuração de Take Or Pay (TOP) mensal e anual existentes nos 
contratos de compra e venda de gás natural do cliente. 

6. A tarifa para o Programa de Gás Natural Incentivado 2018 - GNi2018 
obedecerá a tabela tarifária homologada pela Agência de Regulação 
de Pernambuco (ARPE). 

A COPERGÁS propôs as tabelas tarifárias, a seguir transcritas (Anexo II da 
CT.COPERGÁS/PRE 152/2017 – Nota Técnica GFIN Nº 002/2017), considerando as 
estruturas tarifárias do GNi2016 aprovado pela ARPE (Resolução ARPE nº 
114/2016, de 25/08/2016). 

Programa GNi2018 - USUÁRIOS INDUSTRIAIS e COMERCIAIS - GRANDES USUÁRIOS 
(a partir de 500 m³/dia) 

Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

TARIFA (R$/m³) 
Sem Impostos 

Custo de Gás (R$/m³) 
Sem Impostos 

Margem 
(R$/m³) 

0 a 1.000 1,0626 0,8977 0,1649 

1.001 a 5.000 1,0542 0,8977 0,1565 

5.001 a 10.000 1,0498 0,8977 0,1521 

10.001 a 25.000 1,0435 0,8977 0,1458 

25.001 a 50.000 1,0372 0,8977 0,1395 
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Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

TARIFA (R$/m³) 
Sem Impostos 

Custo de Gás (R$/m³) 
Sem Impostos 

Margem 
(R$/m³) 

50.001 a 100.000 1,0282 0,8977 0,1305 

100.001 a 125.000 1,0202 0,8977 0,1225 

125.001 a 150.000 1,0039 0,8977 0,1062 

150.001 a 175.000 0,9893 0,8977 0,0916 

175.001 a 200.000 0,9880 0,8977 0,0903 

200.001 a 225.000 0,9875 0,8977 0,0898 

acima de 225.000 0,9871 0,8977 0,0894 

 

Programa GNi2018 - PGN Norte 

Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

TARIFA (R$/m³) 
Sem Impostos 

Custo de Gás (R$/m³) 
Sem Impostos 

Margem 
(R$/m³) 

0 a 1.000 1,0195 0,8977 0,1218 

1.001 a 5.000 1,0139 0,8977 0,1162 

5.001 a 10.000 1,0108 0,8977 0,1131 

10.001 a 25.000 1,0066 0,8977 0,1089 

25.001 a 50.000 1,0023 0,8977 0,1046 

50.001 a 100.000 0,9962 0,8977 0,0985 

100.001 a 125.000 0,9962 0,8977 0,0985 

125.001 a 150.000 0,9962 0,8977 0,0985 

150.001 a 175.000 0,9962 0,8977 0,0985 

175.001 a 200.000 0,9962 0,8977 0,0985 

200.001 a 225.000 0,9962 0,8977 0,0985 

acima de 225.000 0,9962 0,8977 0,0985 

 
As estruturas tarifárias propostas pela COPERGÁS para o Programa GNi2018, 

consideraram o custo do gás vigente, tendo solicitado o reajuste das tarifas nos 
seguintes casos: 

a) alteração do preço do GN pela Petrobrás; e  

b) reajuste da margem média de distribuição da COPERGÁS. 
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2. LEGISLAÇÃO BÁSICA E OUTROS DISPOSITIVOS REGULAMENTARES 

 Contrato de Concessão, de 05 de novembro de 1992, firmado entre a 
COPERGÁS e o Estado de Pernambuco, em especial a Cláusula Décima 
Quarta – Tarifas, Encargos, Isenções, Revisão – bem como o Anexo I - 
Metodologia de Cálculo da Tarifa para a Distribuição de Gás Canalizado no 
Estado de Pernambuco. 

14.9 A CONCESSIONÁRIA poderá, no caso de grandes 
usuários, de utilizações específicas ou de clientes com regime 
de consumo especial, celebrar contratos fixando: condições 
diferenciadas de fornecimento, de garantias, de atendimento e 
de preços. 

[...] 

ANEXO I – METODOLOGIA DE CÁLCULO DA TARIFA PARA 
DISTRIBUIÇÃO DO GÁS CANALIZADO NO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

[...] 

2- a CONCESSIONÁRIA poderá adotar tarifas diferenciadas 
considerando o nível, tipo e perfil de consumo, desde que 
mantida uma receita no máximo igual a que seria obtida 
aplicando-se a tarifa média. (sem grifos no original) 

 Lei Estadual nº 12.524, de 30 de dezembro de 2003, que altera e consolida 
as disposições da Lei Estadual nº 11.742, de 14 de janeiro de 2000, que criou 
a Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de 
Pernambuco – ARPE. 

Art. 3º Compete à ARPE a regulação de todos os serviços 
públicos delegados pelo Estado de Pernambuco, ou por ele 
diretamente prestados, [...] 

§1º A atividade reguladora da ARPE deverá ser exercida, em 
especial, nas seguintes áreas: 

[...] 

VI - distribuição de gás canalizado; 

[...] 

Art. 4º Compete ainda à ARPE: 
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I - fixar, reajustar, revisar, homologar ou encaminhar ao ente 
delegado, tarifas, seus valores e estruturas. 

 Decreto Estadual nº 26.656, de 28 de abril de 2004, que aprova o 
regulamento de concessão da prestação de Serviços Públicos de distribuição 
de Gás Canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art. 16 As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 
características técnicas ou mercadológicas dos consumidores, 
tais como: volume, sazonalidade, confiabilidade, perfil de 
demanda, combustível substituído, além de outros, e os custos 
específicos provenientes do atendimento às distintas classes 
de consumo, de acordo com a deliberação da ARPE. (sem 
grifos no original) 

 Lei Estadual nº 15.900, de 11 de outubro de 2016, Estabelece as normas 
relativas à exploração direta, ou mediante concessão, dos serviços locais de 
gás canalizado no Estado de Pernambuco. 

Art. 79. O concessionário não está obrigado a suportar ou 
assumir, total ou parcialmente, o custo de programas 
organizados, patrocinados, assistidos ou subsidiados pelo 
poder concedente que beneficie um ou alguns segmentos de 
usuários, consumidores livres, autoimportadores ou 
autoprodutores. 

Parágrafo único. Nenhum programa deverá afetar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de concessão. (sem grifos no 
original) 

Art. 81. As tarifas serão aplicadas nos termos de sua respectiva 
publicação. 

Art. 82. O concessionário, a ARPE e o poder concedente não 
podem conceder quaisquer benefícios, descontos ou isenções, 
de qualquer natureza, nas tarifas aplicáveis às unidades 
usuárias em desacordo com o previsto nesta Lei ou no contrato 
de concessão. 

 Termo de Compromisso, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre a 
COPERGÁS e a PETROBRAS, que estabelece as principais condições e diretrizes 
para a compra e venda de gás natural a serem refletidas nos contratos. 

 Aditivo Nº 5 ao Contrato Firme Inflexível de Compra e Venda de Gás 
Natural, de 30 de abril de 2015, celebrado entre a COPERGÁS e a 
PETROBRAS, com vigência até 31 de dezembro de 2021. 

 



 

COORDENADORIA DE TARIFAS E ESTUDOS 
ECONÔMICOS FINANCEIROS - CT 

Parecer Técnico ARPE/CT Nº 04/2017 
Processo nº 7200799-7/2017 

COPERGÁS 

 

7/9 

Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Estado de Pernambuco - ARPE 
Av. Conselheiro Rosa e Silva, nº 975 – Aflitos – Recife - PE 

CEP: 52050-020- Telefone: (81) 31829774 - CNPJ: 03.906.407/0001-70 

3. DA ANÁLISE DO PROGRAMA GNI2018 

Verificou-se que o Programa GNi2018 está orientado para um possível 
aumento do volume médio consumido pelos clientes industriais (grandes usuários), 
incluindo os classificados no PGN Norte. 

O Volume de Referência (VR) a ser fixado para os clientes será calculado 
excluindo-se os períodos de paradas programadas, limitado à capacidade da 
Estação Redutora de Pressão e Medição (ERPM), e de acordo com os seguintes 
critérios: 

a) Para cliente industrial com Quantidade Diária Contratada (QDC) maior 
ou igual a 10.000 m³/dia - o VR será fixado pela quantidade média diária 
de consumo de GN do período 01/01/2017 a 30/06/2017 ou a 
quantidade correspondente a 90% da QDC vigente a partir do início do 
PGNi2018, o que for maior; 

b) Para cliente industrial com QDC menor do que 10.000 m³/dia - o VR será 
fixado pela quantidade média diária de consumo de GN do período 
01/01/2017 a 30/06/2017. 

Considerando a crise econômica referida nas justificativas da COPERGÁS e o 
contexto legal da prestação dos serviços de distribuição de gás canalizado em 
Pernambuco, ressalta-se que a oferta ao mercado de GN com tarifas reduzidas, mas 
em volume adicional, não compromete o equilíbrio econômico financeiro da 
Concessão (Parágrafo único do art. 79 da lei Estadual nº 15.900/2016). 

Além disso, convém destacar que o consumo adicional obtido com a adesão 
ao Programa GNi2018, poderia auxiliar a COPERGÁS na redução dos impactos 
financeiros, no caso de pagamento de Take or Pay à PETROBRAS. 

Cabe à ARPE, no exercício das suas competências institucionais, 
recomendar à COPERGÁS que seja realizada uma ampla divulgação desse Programa 
aos seus potenciais beneficiários, possibilitando a adesão por todos os interessados. 

 

3.1. DA ESTRUTURA TARIFÁRIA DO PROGRAMA GNI2018 

A análise da estrutura tarifária proposta pela COPERGÁS demonstrou que 
foram aplicados os maiores descontos nas faixas iniciais de consumo, conforme se 
observa no Quadro 1, a seguir. 
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Quadro 1 – Estrutura Tarifária Vigente e proposta para o Programa GNi2018 

Faixa de Consumo 
(m³/dia) 

Industriais e Comerciais - Grandes Usuários 
(a partir de 500 m³/dia) 

Industrial - PGN Norte 

Tarifa 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2018 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

Tarifa 
Sem Tributos 

(R$) 

Tarifa GNi2018 
Sem Tributos 

(R$) 

Variação 
(%) 

Até 1.000 1,2899 1,0626 -17,62 1,1652 1,0195 -12,50 

1.001 5.000 1,2657 1,0542 -16,71 1,1487 1,0139 -11,74 

5.001 10.000 1,2528 1,0498 -16,20 1,1398 1,0108 -11,32 

10.001 25.000 1,2345 1,0435 -15,47 1,1275 1,0066 -10,72 

25.001 50.000 1,2164 1,0372 -14,73 1,1152 1,0023 -10,12 

50.001 100.000 1,1904 1,0282 -13,63 1,0974 0,9962 -9,22 

100.001 125.000 1,1671 1,0202 -12,59 1,0814 0,9962 -7,88 

125.001 150.000 1,1199 1,0039 -10,36 1,0493 0,9962 -5,06 

150.001 175.000 1,0773 0,9893 -8,17 1,0203 0,9962 -2,36 

175.001 200.000 1,0736 0,9880 -7,97 1,0177 0,9962 -2,11 

200.001 225.000 1,0724 0,9875 -7,92 1,0169 0,9962 -2,04 

acima de 225.000 1,0712 0,9871 -7,85 1,0159 0,9962 -1,94 

Considerando que o volume a ser faturado pelo Programa será sempre 
acima da média do primeiro semestre de 2017, conclui-se que há uma potencial 
concentração de faturamento nas faixas iniciais das estruturas propostas. 

Assim, caso a COPERGÁS pretenda desenvolver novos programas de 
incentivo, convém avaliar a possibilidade de simplificar as estruturas das tarifas 
propostas, o que facilitaria a sua comunicação e implementação, além de permitir 
uma melhor visualização do benefício tarifário concedido. 

Entende-se ser importante que, ao final do período considerado no 
Programa GNi2018, a COPERGÁS encaminhe à ARPE Relatório de Avaliação dos 
resultados obtidos, o que poderá orientar a sua reedição ou contribuir para embasar 
a criação de novos programas de incentivo ao consumo. 

 

3.2. DA MINUTA DE CONTRATO DO PROGRAMA GNI2016 

Recomenda-se à COPERGÁS incluir na CLÁUSULA QUARTA – APURAÇÃO 
DA QUANTIDADE RETIRADA da minuta de contrato encaminhada à ARPE, a 
definição do Volume Referencial de Faturamento (VR), compatibilizado com os 
termos do item 3 do Regulamento do Programa GNi2018, considerando que se trata 
da principal condição para a adesão dos clientes. 
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Sugere-se, ainda, que a COPERGÁS analise a possibilidade de incluir a 
definição das Condições de Referência indicadas na minuta de contrato vinculado ao 
Programa GNi2018. 

Convém registrar que, no entendimento desta Coordenadoria, na citada 
minuta de contrato, a COPERGÁS contemplou os demais aspectos básicos 
necessários à operacionalização do Programa GNi2018. 

 

4. DAS CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

De acordo com as análises técnicas apresentadas, opina-se pela 
autorização do Programa de Gás Natural Incentivado 2018 (GNi2018), proposto pela 
COPERGÁS, com vigência até 30 de junho de 2018, com as seguintes 
recomendações: 

a) inclusão no Contrato de Distribuição de Gás vinculado ao GNi2018, da 
forma de cálculo do Volume de Referência de Faturamento (VR), 
compatibilizando com o disposto no item 3 do Regulamento do Programa 
(Anexo I da CT.COPERGÁS/PRE 152/2017); 

b) realização de ampla divulgação do Programa GNi2018 para garantir uma 
participação isonômica dos clientes classificados no segmento industrial, 
inclusive PGN Norte. 

 

É o parecer. 

Recife, 21 de dezembro de 2017. 

 
Maria Ângela Albuquerque de Freitas 

Coordenadora de Tarifas e Estudos Econômicos Financeiros 
 
 

Tatiana Toraci Gois 
Analista de Regulação, matrícula 294-1 

 
 

Ciente e de acordo. 
 

Ricardo Fiorenzano de Albuquerque 
Diretor de Regulação Técnico-Operacional no exercício 

cumulativo da Diretoria de Regulação Econômico-Financeira 


